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COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

 

     

CONAB - CONTRATO Nº 29722729/2023

 

 

PROCESSO N.º  21451.000849/2021-88

 

Contrato Nº: [29722729/2023]

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB E A EMPRESA WORK TEMPORARY SERVIÇOS EMPRESARIAIS
LTDA EPP PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA, MEDICINA DO TRABALHO E SAÚDE OCUPACIONAL NO ÂMBITO NA CONAB -
SUREG/RJ.

 

 

A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB, Empresa Pública Federal, en�dade dotada de personalidade jurídica de direito privado, de capital
fechado, na forma preceituada no § 1º do art. 173 da Cons�tuição Federal, cons�tuída nos termos do art. 19, inciso II, da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990,
vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, regida pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, pela Lei nº 13.303, de 30 de
junho de 2016, pelo Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e demais legislações aplicáveis, e pelo seu Estatuto Social aprovado pela Assembleia Geral
Extraordinária, realizada aos 19 de dezembro de 2017, publicada no DOU de 19/01/2018, Seção 1, re�ficado conforme publicação no DOU do dia 23 de janeiro
de 2018, Edição 16, seção 1, página 4,  com sede em Brasília-DF, através de sua Superintendência Regional no Estado do Rio de Janeiro, CNPJ nº
26.461.699/0095-60, Inscrição Estadual nº 81.589.461, representada neste ato por seu Superintendente Regional GUSTAVO CIRELI AREAL, nomeado pela
Portaria nº 114, de 28 de março de 2022 e por seu Gerente de Finanças e Administração, DANILO CARDOSO SEQUEIRA, nomeado pela Portaria nº 283 de 22 de
julho de 2019, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa WORK TEMPORARY SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado,
com CNPJ nº 13.398.976/0001-06,  com sede no endereço Rua da Quitanda 47/49 sala 402, Centro - Rio de Janeiro/RJ, neste ato representada por seu (sua)
Sócio (a) Administrador(a) LUANA PROCÓPIO DA SILVA, parte doravante denominada CONTRATADA, de conformidade com o que consta do Processo
Administra�vo n.º 21451.000849/2021-88, referente ao Pregão Eletrônico n.º 03/2022, resolvem celebrar o presente Contrato para prestação de serviços de
Engenharia, Medicina do Trabalho e saúde ocupacional no âmbito da CONAB – SUREG/RJ, de modo a elaborar, cumprir, atualizar, coordenar e executar os itens
abaixo descritos, de acordo com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e outras legislações per�nentes, que se regerá pelo
Edital e seus anexos e pela proposta da contratada, no que couber, independentemente de suas transcrições, pelo Regulamento de Licitações e Contratos da
Conab - RLC, pela Lei nº 13.303, de 2016 e demais legislações per�nentes, pelo ato que autorizou a lavratura deste termo, pela respec�va modalidade de
contratação e pelas cláusulas e condições a seguir:

 

 

1.                     CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Jurídica especializada na prestação de serviços comuns de Engenharia, Medicina do Trabalho e
saúde ocupacional no âmbito da CONAB – SUREG/RJ, de modo a elaborar, cumprir, atualizar, coordenar e executar os itens abaixo descritos, de acordo com as
Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e outras legislações per�nentes, que serão prestados nas condições estabelecidas no
Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2.Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden�ficado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3.Discriminação do objeto:

LOTE Item CATSER Especificação Unidades* Periodicidade Valor Unitário
(R$)

Valor Global
(R$)

1

1

8800

Elaboração dos Laudos Técnicos de Avaliação Ambiental da
Iluminação, Temperatura e Ruído 3 1º, 3º e 5º anos de

Contrato/por Unidade R$ 861,00 R$2.583,00

2 Mapa de Riscos 3 Anual/Por unidade R$ 666,50 R$ 1.999,50

3 Elaboração e planejamento completo do LTCAT 3 Anual R$ 1.000,00 R$ 3.000,00

4 Elaboração e planejamento completo do PCMSO 3 Anual R$ 666,50 R$ 1.999,50

5 Acompanhamento e execução do PCMSO
(incluindo todos os itens, conforme cronograma aprovado)** 3 Mensal R$ 1.776,60 R$ 21.319,20

 SUBTOTAL Valor Global Anual (a) R$ 4.970,60 R$ 30.901,20

2 6 8818 Acompanhamento e Atuação em Perícias Judicias na condição de
Assistente Técnico da CONAB Por demanda Por demanda R$ 2.200,00 R$ 2.200,00

 
SUBTOTAL Valor por Demanda (b) R$ 2.200,00 R$ 2.200,00
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 Total Valor Global Anual (a+b) R$ 7.170,60 R$ 33.101,20

*Referente à quantidade de unidades onde os serviços serão prestados, conforme item 5 do Termo de Referência

** Quantitativo estimado de empregados (vide item 5.1 do TR):

Unidades Endereço Atividade
Nº Empregados Ativos Estimados

Masculino Feminino

Sureg/RJ - Sede Rua da Alfândega, nº 91, 11º e 12º Andares, Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP 20.070-003 Administrativa 99 51

Hortomercado Humaitá Rua Voluntários da Pátria, nº 446/448 - Botafogo - Rio de Janeiro/RJ - CEP 22.270-018 Administrativa 9 0

Hortomercado Leblon Rua Gilberto Cardoso, s/n, Leblon - Rio de Janeiro/RJ - CEP 22.430-070 Administrativa 7 0

Total de Empregados (Estimado) 166

 

1.4.As especificações dos serviços ora contratados encontram-se detalhadas no Termo de Referência.

 

2.                    CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1.O Contrato terá vigência de 12 meses prorrogáveis até 60 meses, a contar da data de sua assinatura, conforme Art. 461 do Regulamento de Licitações e
Contratos da Conab.

 

3.                    CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME E DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO

3.1.Os serviços serão executados no regime indireto

3.2.A execução dos serviços será iniciada em até 10 dias a contar da assinatura deste contrato.

3.3.O prazo de execução dos serviços admite prorrogação, desde que observado o disposto nos ar�gos 497 e 498 do RLC.

 

4.                    CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

4.1.O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato.

4.2.O recebimento provisório será realizado pela fiscalização, conforme previsto no Termo de Referência.

4.3.No momento da entrega de cada documento e, posteriormente, ao final de cada mês de acompanhamento, a fiscalização deverá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos no ato convocatório.

4.4.Será elaborado termo de recebimento provisório detalhado acerca das ocorrências na execução do Contrato, os quais serão encaminhados ao empregado ou
comissão designada para o recebimento defini�vo.

4.5.O recebimento defini�vo, ato que concre�za o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo empregado ou comissão designada para o recebimento
defini�vo.

 

5.                   CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO

5.1. O valor anual es�mado do presente Termo de Contrato é de R$ 33.101,20 (trinta e três mil cento e um reais e vinte centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

6.                    CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL

6.1.A garantia contratual será prestada de acordo com o previsto no item 12 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

 

7.                    CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1.Os recursos orçamentários decorrentes da aquisição dos produtos objeto deste Pregão estão consignados no Orçamento da CONAB, conforme os seguintes
elementos: PTRES nº 086347, fonte nº 01000000 e natureza de despesa nº 339039.  - EMPENHO Nº 2023NE000294. 
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8.                    CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. A Conab não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

8.2.Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação de serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

8.3.Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de empregado ou comissão especialmente designado;

8.4.Rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o previsto no Termo de Referência;

8.5.Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no curso da execução dos serviços, para que seja reparado ou
corrigido;

8.6.Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta,
para fins de aceitação e recebimento defini�vo;

8.7.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; e

8.8.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

 

9.                     CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1.          Apresentar cada um dos subitens do item 6.4 em encadernações separadas, sendo que o conteúdo atenda às exigências legais do Ministério do
Trabalho e Emprego (MTE) e do Ins�tuto Nacional de Seguro Social (INSS) e outras legislações;

9.2.              Cada um dos subitens do item 6.4 deverão ser entregues à CONTRATADA encadernado e com capa de PVC transparente, no prazo de até 90
(noventa) dias após ordem de serviço;

9.3.               Agendar previamente o período das avaliações ambientais;

9.4.             Fazer reunião de abertura dos trabalhos na Sede da CONTRATADA e nas Unidades Armazenadoras, antes do início dos trabalhos, a fim de �rar
dúvidas, informar metodologia de trabalho e estabelecer o cronograma de a�vidades, registrando os assuntos em ata. O cronograma de trabalho deverá ser
elaborado em conjunto com os Gestores, sendo de responsabilidade tanto da CONTRATANTE quanto da CONTRATADA em fazer cumprir;

9.5.                 Emi�r Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) para os trabalhos realizados;

9.6.                 As avaliações ambientais deverão ser realizadas em todos os locais descritos no ANEXO I;

9.7.               Prestar esclarecimentos e desempenhar a�vidades, mesmo que não especificadas no presente termo de referência, que sejam necessárias ao bom
andamento da confecção e desenvolvimento dos trabalhos previstos neste termo;

9.8.                 Realizar as avaliações ambientais, tendo como foco o local de trabalho, para tanto pode-se  u�lizar o Grupo Homogêneo de Exposição (GHE),
buscando cobrir a jornada completa de trabalho;

9.9.                 Será obrigatório avaliar quan�ta�vamente todas as substâncias que possuem VALOR TETO e são u�lizadas nos laboratórios e campos
experimentais;

9.10.              Segundo a Portaria n° 3.311 de 29.11.89, as situações labora�vas não previstas na legislação, e, portanto omissas, não podem ser objeto de
conclusão pericial, quer em juízo, quer a serviço da fiscalização do MTE, sob pena de nulidade jurídica;

9.11.            Os técnicos de segurança do trabalho não poderão realizar avaliações quan�ta�vas dos riscos ambientais (químicos, �sicos e biológicos) para fins
de elaboração do LTCAT (laudo de Insalubridade e Periculosidade), apenas poderá acompanhar o engenheiro de segurança do trabalho da CONTRATADA;

9.12.                A licitante poderá proceder a visita técnica no local onde serão executados os serviços, pois não serão aceitas alegações posteriores quanto ao
desconhecimento de situações existentes;

9.13.                A licitante poderá marcar a vistoria junto a CONAB, nos horários de 08:00 às 11:00 e das 14:00 às 16:00, no prazo de até 03(três) dias úteis antes
da data de abertura da licitação;

9.14.               A Vistoria prévia do local onde serão executados os serviços, objeto do Termo de Referência, deve ser feita por pessoa legalmente incumbida pela
empresa licitante devidamente iden�ficado, o qual deverá estar de posse do formulário de COMPROVANTE DE VISTORIA TÉCNICA (ANEXO II - TR);

9.15.                Os locais a serem visitados serão a SEDE e Hortomercados;

9.16.                 As despesas com os deslocamentos ocorrerão às expensas do prestador/licitante;

9.17.               Responsabilizar-se, em relação aos seus profissionais, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços objeto do contrato, tais como
salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, auxílio-refeição, auxílio-transporte, uniforme completo e outras despesas que
porventura venham a ser criadas e exigidas pela CONAB;

9.18.             Instruir os seus profissionais, quanto à prevenção de acidentes e incêndios, assumindo, também, a responsabilidade por todas as providências e
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem ví�mas os seus empregados na execução dos serviços contratados ou
em conexão com eles, independentemente do local do evento;

9.19.              Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da contratação, devendo
orientar seus empregados nesse sen�do, sob pena de responsabilidade civil, penal e administra�va, conforme o caso;

9.20.                 Adotar medidas para a prestação dos serviços solicitados, observando todas as condições e especificações aprovadas pela CONTRATANTE;

9.21.                 Fornecer, sempre que solicitado pela CONAB, relatório de situação das a�vidades que foram solicitadas por Ordem de Serviço;

9.22.                 Providenciar a imediata troca de qualquer material ou equipamento julgado inadequado ou que não atenda às necessidades da CONTRATANTE
durante a realização dos serviços solicitados;

9.23.                Responder e responsabilizar-se por quaisquer danos causados direta ou indiretamente a bens de propriedade da CONTRATANTE ou de terceiros,
quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados/profissionais por ocasião dos serviços contratados;

9.24.            Manter os seus empregados devidamente iden�ficados por crachá quando em trabalho, devendo subs�tuí-los, imediatamente, caso sejam
considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares da CONTRATANTE;

9.25.                Comunicar ao Gestor do Contrato, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos solicitados;

9.26.               Manter, durante toda a vigência do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;

9.27.               Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando as falhas eventuais, imediatamente após sua verificação;

9.28.               Indicar formalmente preposto visando a estabelecer contatos com o representante da CONTRATANTE;

9.29.               Orientar os seus empregados quanto à conduta na prestação dos serviços, observando-se as normas e regulamentos internos da CONTRATANTE,
porém, sem qualquer vínculo emprega�cio com o órgão;
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9.30.               Comunicar o Gestor do Contrato, por escrito, quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
prestação do serviço;

9.31.               Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços, apresentando razões jus�ficadoras, que serão objeto de apreciação pela
CONTRATANTE;

9.32.               Manter limpo o local em que foram realizados os serviços de qualquer dos itens contratados;

9.33.               Responsabilizar-se por todo deslocamento dos funcionários da CONTRATADA, assim como transporte de material, ferramentas, e equipamentos
para o local do evento;

9.34.               Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidos e observar as datas, horários e local de realização de cada serviço;

9.35.              A CONTRATADA deverá fornecer, instruir e conservar todo �po de EPI necessário a execução dos trabalhos por seus colaboradores, sejam eles,
capacetes, óculos de ampla visão, botas, abafadores, máscara semi-facial e luvas, dentre outras necessárias;

9.36.           Acatar a fiscalização da CONTRATANTE levada a efeito por pessoa devidamente credenciada para tal fim, e cuja solicitação será atendida
imediatamente, comunicando-o de quaisquer irregularidades detectadas durante a execução dos serviços;

9.37.            A empresa CONTRATADA fica obrigada a possuir estrutura/escritório ou profissional especializado no Rio de Janeiro/RJ ou região metropolitana para
atendimento sempre que necessário na Conab/RJ e deverá manter enquanto durar o contrato, conforme exigido no Edital e Termo de Referência;

9.38.            A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

9.39.            Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

9.40.            Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990);

9.41.              Subs�tuir, reparar, remover ou corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo es�pulado pela fiscalização, os serviços efetuados em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.42.            Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da finalização dos serviços, os mo�vos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.43.            U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações
em vigor;

9.44.            Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão a Conab para a execução do serviço;

9.45.            Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja
inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

9.46.            Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Conab;

9.47.           Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar a�vidades não abrangidas pelo Contrato,
devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sen�do, a fim de evitar desvio de função;

9.48.         Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem
permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.49.          Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
Art. 497 do RLC da Conab;

9.50.           Manter, durante toda a execução do Contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

9.51.           Para todo trabalho técnico, a ser desenvolvido por engenheiro ou arquiteto, com pós-graduação em segurança do trabalho, deverá ter anotação de
responsabilidade técnica - ART (engenheiro) ou registro de responsabilidade técnica - RRT (arquiteto), sendo tais custos de responsabilidade da Contratada;

9.51.1.O engenheiro com registro em outra unidade da federação, deverá solicitar visto no Crea/RJ de forma prévia, antes da emissão da ART. Referida ART
deverá ser emi�da no Crea/RJ e não no de registro inicial do profissional. Os custos para emissão da ART ou RRT será às custas da Contratada;

9.51.2.     Ao arquiteto, com pós-graduação em engenharia de segurança do trabalho, não é obrigatória a  solicitação de Visto Profissional no Crea/RJ; e

9.51.3.Ao arquiteto, com pós-graduação em engenharia de segurança do trabalho, é obrigatória a emissão de RRT no CAU/RJ. O custo de emissão da mesma é
de responsabilidade da Contratada.

 

10.                 CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

10.1.Compete à Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no art. 10 do RLC.

10.2.A Contratada se responsabiliza administra�vamente, civilmente e penalmente por qualquer dano causado pelo seu produto ou serviço ao meio ambiente,
podendo responder, inclusive, perante a Conab, pelos eventuais prejuízos causados à Companhia.

 

11.                CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MANUTENÇÃO DA QUALIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO

11.1.A CONTRATADA se obriga a manter durante todo o período de execução do objeto deste Contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, as
condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação.

 

12.               CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

12.1. O acompanhamento de fiscalização do Contrato será exercido de acordo com o previsto no Termo de Referência, Anexo I do Edital.

 

13.               CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

13.1.O pagamento será efetuado mensalmente, mediante Nota Fiscal/Fatura que deverá ser apresentada até o 5º dia ú�l do mês subsequente ao da realização
dos serviços,  de acordo com a demanda efe�vamente executada, após as   faturas serem aceitas e atestadas pelo empregado público designado como
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responsável pelo acompanhamento e gestão da execução dos serviços em questão e após a comprovação da regular situação junto ao SICAF;

13.2.O pagamento referente à prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados do
atesto da Nota  Fiscal/Fatura, por intermédio de Ordem Bancária e de acordo com as condições constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela
CONTRATANTE;

13.3.As Notas Fiscais/Faturas deverão conter todas obrigações fiscais e acessórias da legislação, os números do Banco, Agência e Conta-corrente da
CONTRATADA, descrição do objeto contratado, além das devidas conferências e atesto por parte da fiscalização;

13.4.O pagamento será efetuado somente após as Notas Fiscais/Faturas serem conferidas, aceitas e atestadas pelo Gestor/Fiscal do Contrato e ter sido
verificada a  regularidade da CONTRATADA, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, para comprovação, entre
outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e dos demais tributos municipais, estaduais e federais;

13.5.O respec�vo documento de consulta ao SICAF deverá ser anexado ao processo de pagamento. Caso seja constatada a irregularidade fiscal, a Contratada
será no�ficada por escrito e o pagamento será suspenso até a devida regularização da situação da CONTRATADA junto ao Sistema;

13.6.Caso a licitante vencedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte – SIMPLES ou goze de algum bene�cio fiscal, deverá apresentar, em conjunto com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte
dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor;

13.7.Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira por parte desta, seja em virtude
de  penalidade, indenização, inadimplência contratual ou qualquer outra de sua responsabilidade.

 

14.            CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE

14.1. Será admi�do o reajuste de preço do contrato, após o interregno mínimo de 01 (um) ano, de acordo com o IPCA ou outro índice que vier a subs�tuí-lo.

 

15.           CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1.Em virtude da inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou mora na execução à CONTRATADA poderão ser aplicadas as seguintes sanções,
sem prejuízo de outras previstas na legislação vigente, garan�da a prévia   defesa:

                  a) advertência;

                  b) multa moratória, na forma prevista no instrumento convocatório ou no Contrato;

                  c) multa compensatória, na forma prevista no instrumento convocatório ou no Contrato;

                d) multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento contratual, na forma prevista no instrumento convocatório ou no
Contrato; ou

                  e) suspensão do direito de par�cipar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos, com registro no SICAF e no
cadastro de empresas inidôneas de que trata o ar�go 23 da Lei n° 12.846, de 2013.

15.2.As multas previstas, caso sejam aplicadas, serão descontadas por ocasião de pagamentos futuros ou na garan�a;

15.3.A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

                 I - em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do ar�go 43, § 1° da Lei Complementar n° 123, de 2006,
conforme previsto no instrumento convocatório, deverá ser aplicada multa sobre o valor es�mado    para a licitação em questão;

                 II - pela recusa em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pelo instrumento convocatório, deverá ser aplicada multa sobre o valor
homologado para a licitação em questão;

                 III - no caso de atraso na entrega da garan�a contratual, quando exigida, com a incidência de multa sobre o valor total do Contrato;

                 IV - nos demais casos de atraso, com a incidência de multa sobre o valor da parcela não executada ou sobre o saldo remanescente do Contrato
quando não for possível calcular a parcela não executada;

                V - no caso de inexecução parcial, com a incidência de multa sobre o valor da parcela não executada ou sobre o saldo remanescente do Contrato
quando não for possível calcular a parcela não executada;

                 VI - no caso de inexecução total, com a incidência de multa sobre o valor total do Contrato; ou

                 VII - no caso de rescisão contratual unilateral, com a incidência de multa sobre o valor total do Contrato.

15.4. As sanções fixadas nesta cláusula serão aplicadas nos autos do processo de gestão do contrato, no qual será assegurado à CONTRATADA o contraditório e
a ampla defesa, conforme previsto no Capítulo IX, art. 573 à 581 do RLC;

15.5.Nos termos do art. 582 do RLC, e no caso de atraso no atendimento das determinações da Conab ou inexecução total ou parcial do contrato, as sanções
devem ser aplicadas no processo administra�vo da contratação, assegurando a ampla defesa e o contraditório;

15.6.Diante dos mo�vos que se seguem a licitante estará sujeita às penalidades tratadas acima, pela(o):

                 a) recusa injus�ficada em assinar o contrato;

                 b) não apresentação da garan�a e do seguro de que tratam o contrato;

                 c) atraso injus�ficado no início da execução dos serviços;

                 d) execução dos serviços em desacordo com o estabelecido neste Termo.

15.7.Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente jus�ficados e aceitos pela Conab, em relação a um dos eventos arrolados acima, a
empresa ficará isenta das penalidades mencionadas;

15.8.Pelo descumprimento dos serviços acordados, sujeitar-se-á a empresa ao pagamento de multa tendo como base o valor da Taxa Global do Contrato, a
menos que haja jus�fica�va formal apresentada pela empresa e aceita pelo fiscal e gestor do contrato;

15.9.Em caso de inadimplemento por parte da CONTRATADA, de quaisquer das cláusulas ou condições do contrato, será aplicada multa de acordo com a
gravidade que a situação representa;

15.10.Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administra�vo que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei,
sendo-lhe franqueada vista ao processo;

15.11. A empresa será no�ficada e terá um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a par�r da data de no�ficação, para apresentar defesa prévia à Conab;

15.12.O Fiscal do Contrato, com Setor Gestor, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, elaborará o Relatório Final e remeterá o processo à Gerência Gestora para
deliberação, após o pronunciamento da área jurídica;
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15.13. Aplicada a penalidade pela Gerência Gestora, por meio de decisão, a CONTRATADA será in�mada para, querendo, interpor recurso administra�vo no
prazo de 05 (cinco) dias úteis;

15.14.Interposto o recurso administra�vo, a Gerência Gestora poderá, por meio de decisão, reconsiderar a sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

15.15. Não reconsiderada a decisão de aplicação de penalidade por parte da Gerência Gestora, os autos serão encaminhados imediatamente ou findo o prazo de
05 (cinco) dias à Superintendência Regional, autoridade superior, para decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

15.16. Man�da a penalidade pela Superintendência Regional, por meio de decisão, o contratado será in�mado para, querendo, interpor recurso no prazo de 05
(cinco) dias à Presidência para análise e decisão final;

15.17. Mantendo a multa pela Presidência, a Conab, deverá efetuar as providências quanto a cobrança da multa;

15.18. Ocorrido o inadimplemento por parte da empresa, e a finalização do processo de análise da aplicação da multa pela Conab, a multa poderá ser aplicada
das seguintes formas: recolher o valor total da multa, via Guia de Recolhimento da União, no prazo de 10 (dez) dias corridos contados a par�r da cien�ficação da
aplicação da multa pela empresa, ou; descontar da garan�a prestada pela empresa o valor total da multa, ou; se o valor da multa seja de valor superior ao valor
da garan�a prestada, além da perda desta, responderá a empresa pela sua diferença, sendo convocada para complementação do seu valor no prazo de 10 (dez)
dias corridos a contar da data da comunicação;

15.19. A advertência deverá ser aplicada quando ocorrer descumprimento das obrigações Editalícias ou contratuais que não acarretem prejuízos para
a Conab, execução insa�sfatória, ou pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços desde que sua gravidade não recomende a aplicação de multa e da
suspensão temporária;

15.20. Especificamente para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, conforme segue:

TABELA 1

15.21. Caso a CONTRATADA acumule mais de 10 (dez) pontos, a multa prevista na tabela acima será aplicada sem prejuízo da rescisão unilateral do Contrato;

15.22. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Conab;

15.23. A multa poderá ser aplicada cumula�vamente com as demais sanções, não terá caráter compensatório, e a sua cobrança não isentará a CONTRATADA da
obrigação de indenizar eventuais perdas e danos;

15.24. A multa aplicada à CONTRATADA e os prejuízos por ela causados à Conab serão deduzidos de qualquer crédito a ela devido, cobrados diretamente ou
judicialmente;

15.25. Cabe a sanção de suspensão do direito de par�cipar de licitação e impedimento de contratar com a Conab em razão de ação ou omissão capaz de causar,
ou que tenha causado, prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou, ainda, em decorrência de determinação legal.

15.26. A sanção de suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a Conab poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais
que, em razão dos Contratos celebrados:

I - tenham sofrido condenação defini�va por pra�carem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Conab em virtude de atos ilícitos pra�cados;

IV - tenham frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter compe��vo de procedimento licitatório público; ter
impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de
fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer �po; ter fraudado licitação pública ou Contrato dela decorrente; ter criado, de modo fraudulento ou irregular,
pessoa jurídica para par�cipar de licitação pública ou celebrar Contrato administra�vo; ter ob�do vantagem ou bene�cio indevido, de modo fraudulento, de
modificações ou prorrogações de Contratos celebrados com a Administração Pública, sem autorização em lei, no instrumento convocatório da licitação pública
ou nos respec�vos instrumentos contratuais; ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos Contratos celebrados com a Administração
Pública; ter dificultado a�vidade de inves�gação ou fiscalização de órgãos, en�dades ou agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito
das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização.
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15.27. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

15.28. A suspensão do direito de par�cipar de licitação e o impedimento de contratar com a Conab, além de registradas no SICAF serão registradas também no
Cadastro de Empresas Inidôneas – CEIS, conforme art. 581 do RLC e ar�go 23 da Lei n° 12.846, de 2013.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

16.1.  O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 569 do Regulamento de licitações e Contratos da CONAB – RLC, quais sejam:

16.1.1. A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências cabíveis;

16.2. Cons�tuem mo�vo para rescisão do Contrato:

I – o descumprimento de obrigações contratuais;

II – a subcontratação total ou sub-rogação do seu objeto, a cessão ou transferência, total ou parcial;

III – a fusão, cisão, incorporação, ou associação do contrato com outrem, não admi�das no instrumento convocatório e no Contrato e sem prévia autorização da
CONAB;

IV – o desatendimento das determinações regulares do Gestor ou Fiscal do Contrato;

V – o come�mento reiterado de faltas na execução contratual;

VI – a dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

VII – a decretação de falência ou a insolvência civil do contratado;

VIII – a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura contratada, desde que prejudique a execução do Contrato;

IX – razões de interesse público, alta relevância e amplo conhecimento, jus�ficadas e exaradas no processo administra�vo;

X – o atraso nos pagamentos devidos pela CONAB decorrentes de obras, serviços ou fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de
suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XI – a não liberação, por parte da CONAB, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes
de materiais naturais especificadas no projeto;

XII – a ocorrência de caso fortuito, força maior ou fato do príncipe, regularmente comprovada, impedi�va da execução do Contrato;

XIII – a não integralização da garan�a de execução contratual no prazo es�pulado;

XIV – a aplicação do contratado de suspensão do direito de licitar e contratar com a CONAB;

XV – o descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a par�r de 14 (quatorze) anos; e

XVI – ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter compe��vo de procedimento licitatório público; ter
impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de
fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer �po; ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente; ter criado, de modo fraudulento ou irregular,
pessoa jurídica para par�cipar de licitação pública ou celebrar Contrato Administra�vo; ter ob�do vantagem ou bene�cio indevido, de modo fraudulento, de
modificações ou prorrogações de Contratos celebrados com a Administração Pública, sem autorização em lei, no instrumento convocatório da licitação pública
ou nos respec�vos instrumentos contratuais; ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos Contratos celebrados com a Administração
Pública; ter dificultado a�vidade de inves�gação ou fiscalização de órgãos, en�dades ou agentes públicos, ou ter intervindo em sua situação, inclusive no âmbito
das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

16.3. Conforme previsto nos ar�gos 570 e 571 do RLC, a rescisão do contrato poderá ser:

I – por ato unilateral e escrito da CONAB;

II – amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que haja conveniência para a CONAB; e

III – judicial, por determinação judicial.

16.4. A rescisão por ato unilateral a que se refere o inciso I deste ar�go, deverá ser precedida de comunicação escrita e fundamentada da CONAB e ser enviada
à CONTRATADA com a antecedência mínima prevista no instrumento convocatório.

16.5. A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

16.6. A rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados descumprimentos contratuais sem apuração de responsabilidade iniciada ou
com apuração ainda em curso.

16.7. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos IX e XII do ar�go anterior, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos que houver
sofrido, regularmente comprovados, terá este ainda direito a:

I – devolução garan�da;

II – pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data de rescisão; e

III – pagamento do custo da desmobilização.

16.8. A rescisão por ato unilateral da CONAB acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas no Capítulo IX do Título VII do RLC:

I – assunção imediata do objeto contratado, pela CONAB, no estado e local em que se encontrar;

II – execução da garan�a contratual, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos pela CONAB; e

III – na hipótese de insuficiência da garan�a contratual, a retenção dos critérios decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à CONAB.

16.9. A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso de rescisão amigável, devendo o respec�vo extrato ser publicado no
Diário Oficial da União.

16.10. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurado-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

16.11. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONAB em caso de rescisão administra�va prevista no art. 568 do Regulamento de Licitações e Contratos da
CONAB – RLC.

16.12. O termo de rescisão será precedido de Relatório indica�vo dos seguintes aspectos, conforme a ocasião:

I – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III – Indenizações e multas.
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16.13. Ensejará rescisão contratual a subcontratação total ou sub-rogação, total ou parcial, do objeto contratado.

16.14. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original, sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1. Será permi�da a subcontratação parcial, conforme expresso no item 17, do Termo de Referência.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA MATRIZ DE RISCO E RESPONSABILIDADES

18.1. A MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do
equilíbrio econômico financeiro na execução do Contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à contratação.

18.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste, conforme hipóteses
não-exaus�vas elencadas na MATRIZ DE RISCOS – Anexo IV do Termo de Referência.

18.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste quando estes compe�rem à CONTRATANTE, conforme
estabelecido na MATRIZ DE RISCOS – Anexo IV do Termo de Referência.

18.4. A MATRIZ DE RISCOS – Anexo IV do Termo de Referência cons�tui peça integrante deste Contrato, independentemente de transcrição.

 

19.CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

19.1. O presente Contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas do ar�go 510 do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, vedando-se alterações
que resultem em violação ao dever de licitar.

19.2. A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

19.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no item anterior, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os
contratantes.

19.4. Fica vedada a celebração de termos adi�vos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na Matriz de Riscos, como de responsabilidade da
contratada.

19.5. A CONTRATADA somente poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses excluídas de suas responsabilidades previstas na Matriz de
Riscos – Anexo IV do Termo de Referência.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do Contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da CONAB à con�nuidade do Contrato.

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS VEDAÇÕES

21.1.  É vedado à CONTRATADA caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira e interromper a execução contratual sob
alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

22.1. Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e no ar�go 7º do Decreto nº 7.203, de 2010, fica vedada a contratação:

22.1.1.  de empregado ou dirigente da Conab como pessoa �sica;

22.1.2. a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; dirigente da Conab
ou empregado da Conab cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela contratação;

22.1.3. de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a Conab há pelo menos
(06) seis meses; e

22.1.4. de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha reta ou colateral por consanguinidade ou afinidade até o terceiro
grau, com agente público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na CONAB, incluindo neste parentesco, cônjuge ou companheiro.

 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO

23.1.  Consideram-se integrantes do presente Instrumento Contratual os termos do Edital de Pregão Eletrônico CONAB n.º 03/2022 e seus Anexos, a Proposta da
CONTRATADA, datada de 06/12/2022, no que couber, e demais documentos per�nentes, independente de transcrição.

 

24.CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

24.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das no Regulamento de Licitações e Contratos da Conab - RLC, na Lei
nº 13.303, de 2016 e demais normas federais de licitações e Contratos administra�vos aplicáveis às empresas públicas e, subsidiariamente, segundo as
disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos Contratos.
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25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

25.1. A publicação do extrato do presente Contrato deverá ser providenciada pela CONTRATANTE até o 5º (quinto) dia ú�l do mês subsequente ao da sua
assinatura no Diário Oficial da União, conforme disposto no art. 480 do RLC.

 

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

26.1. AS Partes comprometem-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados rela�vos a uma pessoa
�sica iden�ficada ou iden�ficável (“Dados Pessoais”) e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei nº
13.709/2018 (LGPD), e incluindo, entre outros, a Lei 12.965 (Marco Civil da Internet), de 23 de abril de 2014, o Decreto Federal 8.771, de 11 de maio de 2016, e
demais leis e regulamentos aplicáveis. No caso de situações não definidas nesta cláusula aplica-se o disposto na Lei nº 13.709/2018.

26.2. As Partes, ao efetuarem a assinatura no presente instrumento jurídico reconhecem que, toda operação realizada com os Dados Pessoais iden�ficados
neste instrumento, serão devidamente tratadas, de acordo com as bases legais dispostas no art. 7º da Lei 13.709/2018, vinculando-se especificamente para a
execução das a�vidades deste instrumento jurídico.

26.3. A PARTE RECEPTORA garante a u�lização de processos sob os aspectos da segurança da informação, principalmente no que diz respeito à proteção contra
vazamento de informações e conscien�zação dos colaboradores sobre o uso adequado das informações.

26.4. A PARTE RECEPTORA, incluindo todos os seus colaboradores, compromete-se a tratar todos os Dados Pessoais como confidenciais, exceto se já eram de
conhecimento público sem qualquer contribuição da PARTE RECEPTORA, ainda que este instrumento jurídico venha a ser resolvido e independentemente dos
mo�vos que derem causa ao seu término ou resolução.

26.5. A PARTE RECEPTORA deverá manter registro das operações de tratamento de Dados Pessoais que realizar, bem como implementar medidas técnicas e
organiza�vas necessárias para proteger os dados contra a destruição total, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não
autorizado, além de garan�r que o ambiente (seja ele �sico ou lógico) u�lizado por ela para o tratamento de dados pessoais são estruturados de forma a
atender os requisitos de segurança, aos padrões de boas prá�cas e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e às demais normas regulamentares
aplicáveis.

26.6. A PARTE RECEPTORA deverá no�ficar a PARTE REVELADORA, no prazo determinado em regulamento da Autoridade Nacional, ou seja, em até 2 (dois) dias
úteis da ciência, de qualquer não cumprimento das disposições legais ou contratuais relacionadas aos Dados Pessoais que afete a PARTE REVELADORA, assim
como de qualquer violação de Dados Pessoais que teve acesso em função do presente instrumento jurídico.

26.7. A PARTE RECEPTORA deverá por seus próprios meios adotar instrumentos de proteção dos Dados Pessoais junto aos seus colaboradores e fornecedores,
de forma a preservar o sigilo dos Dados Pessoais da PARTE REVELADORA.

26.8. As Partes reconhecem que o compar�lhamento ou a transferência de dados pessoais para as bases de dados internas da Conab e para o Órgão da
Imprensa Nacional para publicação dos atos oficiais da Administração Pública, quando for necessário, está contemplada pelo disposto no art. 26 da Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais, e pelo inciso IV do § 1º do mesmo ar�go, conforme a finalidade do referido instrumento jurídico.

26.9. As Partes “REVELADORA” e "RECEPTORA", por si e seus subcontratados, garante que, caso seja necessário transferir para o exterior qualquer Informação
Pessoal cumprirá as Leis de Proteção de Dados Pessoais, em especial os ar�gos 33 a 36 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais referentes à transferência
internacional de Informações pessoais.”

 

27. CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO FORO

27.1. As partes elegem o foro da Jus�ça Federal, Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro/RJ, competente para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas em razão
deste Contrato, que não puderem ser resolvidas de comum acordo.

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO CIRELI AREAL, Superintendente Regional - Conab, em 13/07/2023, às 16:00, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por DANILO CARDOSO SEQUEIRA, Gerente de Área Regional - Conab, em 13/07/2023, às 16:06, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Luana Procópio da Silva, Usuário Externo, em 14/07/2023, às 10:32, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site: h�ps://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 29722729 e o código CRC BD93C498.

Referência: Processo nº 21451.000849/2021-88  
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